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PREFEITURA MUNICIPAL DE LEOBERTO LEAL




EDITAL DE LICITAÇÃO
NO 042/2011
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO
TIPO: MENOR PREÇO

FORMA DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL
A PREFEITURA MUNICIPAL DE LEOBERTO LEAL, Estado de Santa Catarina, torna PÚBLICO, para conhecimento dos interessados que se acha aberto, o PROCESSO LICITATÓRIO NO 042/2011, sob a modalidade, TOMADA DE PREÇOS, que se realizará nos termos do presente e do que preceituam as Leis Federais no 8666/93 de 21 de junho de 1993 e 8.883/94 de 08 de junho de 1994 e suas alterações, entre outros dispositivos legais aplicados a espécie.

1 – OBJETO
Objetiva-se a contratação de empresa e/ou profissional para realizar os serviços topográficos necessários à elaboração do Projeto Executivo do Sistema de Esgotamento Sanitário do Município de Leoberto Leal/SC, conforme especificações constantes do Anexo I, do Edital de Licitação nº 042/2011.
2 - FONTE DE RECURSOS
A despesa decorrente desta licitação correrá por conta de recursos previstos no orçamento fiscal vigente, com a seguinte classificação:

6.1.17.10.512.1.034 4.4.90.00.00.00.00.00 0.1.0000 – Elaboração de Projeto de Esgotamento Sanitário Urbano 

44905180 – Elaboração de Projeto de Engenharia
6.1.17.10.512.1.034 4.4.90.00.00.00.00.00 0.1.0024 – Elaboração de Projeto de Esgotamento Sanitário Urbano 

44905180 – Elaboração de Projeto de Engenharia
3 – DATAS DE ABERTURA DE ENVELOPES
3.1 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

A documentação de habilitação será recebida até às 09:00 horas (nove horas) do dia 31 de maio de 2011.
3.2 - PROPOSTA DE PREÇO

A Proposta será recebida até às 09:00 horas (nove horas) do dia 31 de maio de 2011.
4 – LOCAL

A documentação de habilitação e as propostas serão entregues na Secretaria Municipal da Administração, localizada à Rua Mainolvo Lehmkuhl, 20, Centro, Leoberto Leal/SC, local onde acontecerá a reunião.

5 - VALIDADE DA PROPOSTA

A proponente deverá fazer constar na proposta, o prazo de validade, não sendo inferior a 120 (cento e vinte) dias.

6 - CONDIÇÃO PARA PARTICIPAR

6.1 - Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas e físicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação, desde que estejam regularmente estabelecidas no país.

6.2 - Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública.

6.2.1 - A não observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.

6.3 - A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório, salvo se houver impugnação ao edital em trânsito na abertura do certame.

6.4 - Não será permitida a apresentação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante.

6.5 - Não será permitida a apresentação de mais de uma proposta por licitante.
6.6 - Não será admitida a participação de empresas em consórcio.

6.7 - Interessadas, não cadastradas ou com cadastro desatualizado ou vencido, que deverão providenciar seu cadastramento, atualização ou renovação, até 3 (três) dias antes da data prevista para a realização da reunião de licitação, conforme preconiza o parágrafo segundo do artigo 22 da Lei n.º 8.666/93.

6.8 – Para o devido cadastramento deverão apresentar os documentos abaixo relacionados:
6.8.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial;

c) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem;

d) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;
e) em se tratando de pessoa física deverá apresentar cédula de identidade, e comprovante de registro no órgão do conselho de classe devidamente atualizado.

6.8.2 - REGULARIDADE FISCAL

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou Cadastro de Pessoa Física (CPF);
b) certidões de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei;

c) certidões de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS) com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

d) certidões de regularidade de débito com a Secretaria da Receita Federal e com a Procuradoria da Fazenda Nacional;
e) certidões de regularidade de débito com o município;
f) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
6.8.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) registro ou inscrição na entidade profissional competente; e competente certidão negativa de pessoa física ou pessoa jurídica;
b) - Prova de possuir, em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega da proposta, profissional de nível superior. O vínculo do profissional com a empresa deverá ser comprovado através da Certidão de Pessoa Jurídica do CREA e cópia autenticada do registro profissional na carteira do trabalho acompanhada da cópia autenticada do registro do profissional no livro de registro de empregados da empresa. Este profissional será o responsável técnico pela obra;
c) - O vínculo do profissional com a empresa, caso não seja o seu empregado, deverá ser comprovado através de Contrato de Prestação de Serviços, registrado no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, em se tratando de sócio ou proprietário da empresa o contrato social ou ato constitutivo será o documento comprobatório, cabe salientar que em todos os casos em questão deverá ser apresentado certidão de pessoa física emitida pelo CREA;
d) comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico, adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

e) A comprovação de aptidão referida no item b, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes;
f) Será admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto deste certame.

6.8.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA

a) Certidão negativa de falência ou concordata, expedido pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física;
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, ou balanço de abertura, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.
6.8.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES

a) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho - Anexo III;
b) declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração.

7 - APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA

A documentação e a proposta deverão ser apresentadas em envelopes separados fechados e rubricados pelo representante do proponente, com a seguinte identificação externa:

7.1- COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Prefeitura Municipal de Leoberto Leal

Rua Mainolvo Lehmkuhl, 20.

CEP 88.445-000 - Leoberto Leal/SC.
7.2 - Data e hora de abertura;
7.3 - Os dizeres:

No envelope de DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
	ENVELOPE Nº 1 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO



PREFEITURA MUNICIPAL DE LEOBERTO LEAL



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2011


PROPONENTE: .......................................



C.N.P.J. OU C.P.F.: ...................................



NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: ....................................


No envelope de PROPOSTA DE PREÇOS:
	ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA DE PREÇOS



PREFEITURA MUNICIPAL DE LEOBERTO LEAL



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2011


PROPONENTE: .......................................



C.N.P.J. OU C.P.F.: ...................................



NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: ....................................



7.3.1 - A Prefeitura Municipal de Leoberto Leal, não se responsabilizará por envelopes de “Credenciamento”, “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação” que não forem entregues no Setor de Licitações no local, e até a data e horário definidos nos itens 1.7.1., 1.7.2. e 1.7.3.

7.3.2 - A proposta deverá ser apresentada em papel Timbrado, nela constando todas as especificações do objeto, valor, preço unitário e validade da proposta.

7.3.3 - A proposta deverá ser entregue sem rasuras, emendas ou entrelinhas.

7.3.4 – O representante da empresa licitante se não for sócio, ou diretor da empresa, assim reconhecido pela cópia do contrato social ou estatuto social que deverá ser a apresentada neste caso, deverá apresentar procuração pública ou particular com os devidos poderes para participação no certame.

8 - PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO

A proponente vencedora do certame deverá executar o serviço, objeto desta licitação, no prazo de até 30 (trinta) dias após a Ordem de Serviço. No caso de recusa injustificada na execução do serviço, sujeitar-se-á a empresa proponente à multa equivalente a 5 % (cinco por centos) sobre o valor da aquisição.

09 - FORMA DE PAGAMENTO
09.1 - Os pagamentos serão efetuados até o 30º (trigésimo) dia após a realização dos serviços e após a liberação da parcela do convênio firmado entre a Prefeitura Municipal de Leoberto Leal e o Governo do Estado de Santa Catarina através da Secretaria de Desenvolvimento Regional de Ituporanga sob termo de convênio n° 6657/2010-5, mediante a apresentação da nota fiscal fatura correspondente aos valores dos serviços executados a preços unitários do contrato, e devidamente atestados pela Administração.

09.2 - Para recebimento dos pagamentos a contratada terá que apresentar junto com a nota fiscal, cópias das guias de pagamento de INSS e FGTS relativas aos funcionários que atuaram na execução do objeto do contrato.

10 – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS E EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
10.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, em consonância com disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a ser realizado mediante os seguintes critérios:

10.1.1.
Reajuste de Preços:

10.1.1.1. Os preços constantes no contrato serão reajustados pelo IGP-M – Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, após cada período de 12 meses da data de elaboração do orçamento básico proposto no Processo Licitatório nº 042/2011 - Edital de Tomada de Preços nº 042/2011.

10.1.2.
Repactuação de preços:

10.1.2.1. A Repactuação de Preços, observadas as prescrições da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, poderá ser solicitada, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém de conseqüências incalculáveis que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente Instrumento, sendo que:

10.1.2.1.1. A CONTRATADA deverá formular à CONTRATANTE requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém de conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações por ela contraídas;

10.1.2.1.2. A comprovação será realizada por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, publicações de data-base, alteração da legislação, alusivas à época da elaboração da proposta ou da última repactuação e do momento do pedido de revisão do contrato;

10.1.2.1.3. Com o requerimento, a CONTRATADA, deverá apresentar planilhas de custos unitários comparativa entre a data da formulação da proposta ou da última repactuação, e do momento do pedido de revisão do contrato, contemplando os custos unitários envolvidos, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor global pactuado; e

10.1.2.1.4. A CONTRANTANTE examinará o requerimento e, após análise e conferência dos valores, informará a CONTRATADA quanto ao atendimento ou não do mesmo, de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

10.1.3.
Independentemente de solicitação, a CONTRATANTE poderá convocar a CONTRATADA para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto contratado, na quantidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado.

10.1.4.
Os efeitos financeiros da repactuação de preços serão devidos a contar da data do evento que aumentou/diminuiu os custos do contrato, cabendo à parte interessada a iniciativa e o ônus de demonstrar, de forma analítica, o aumento ou redução do custo, observando-se que não serão devidos juros de mora e/ou atualização monetária.

10.1.5.
As alterações decorrentes de repactuações e de reajustes de preços serão formalizadas por meio de Instrumentos Contratuais Aditivos.
      11 – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
11.1. A proponente que vier a ser contratada terá que apresentar no prazo de 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato, os seguintes elementos:

11.1.1.
Prova de ter registrado o contrato junto ao CREA, bem como cópia da ART, do Estado de Santa Catarina.

11.1.1.1. Caso a proponente seja sediada em outro Estado é necessário o visto do CREA/SC e a quitação da anuidade do corrente exercício no CREA - Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura.

11.1.2.
Relação com os nomes e registros dos profissionais que acompanharão a execução dos serviços se assim for necessário.
11.2. Eventuais divergências nas especificações e/ou anexos aqui contidos deverão ser resolvidas pela fiscalização da Contratante.

11.3. A licitante vencedora terá que respeitar todas as Leis e Normas de execução de obras em vias e logradouros públicos do Município de Leoberto Leal, bem como todas as normas de execução propostas pela ABNT.

11.4. Todos os serviços executados pela Contratada, serão fiscalizadas por Prepostos credenciados da Contratante, obrigando-se a Contratada a assegurar livre acesso aos locais dos serviços e tudo facilitar para que a fiscalização possa exercer integralmente a sua função.

11.5. A proponente vencedora deverá apresentar durante a realização dos serviços, sempre que for solicitada, regularidade fiscal com todos os tributos e taxas a ele atribuído.

12 - PENALIDADES

12.1. As licitantes participantes desta Licitação e, principalmente, a licitante vencedora, sujeitar-se-ão, no que couber, às penalidades previstas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, nas seguintes condições:

12.1.1.
O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a Contratada a multa de mora de 1% (um por cento) por dia de atraso.

12.1.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Contratante, unilateralmente, rescinda o contrato e aplique as outras sanções previstas neste Edital.

12.1.1.2. A multa será descontada dos pagamentos, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

12.1.2.
Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Contratante poderá, garantida prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa, na forma prevista no contrato;

III - suspensão de participar em licitações com o Município de Leoberto Leal, pelo prazo de 02 (dois) anos.

IV – declaração de inidoneidade

12.1.2.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV, do item 18.1.2. poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

12.2. O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

13 – ASSINATURA DE CONTRATO

13.1. O prazo máximo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos a contar do dia seguinte ao da notificação ao vencedor desta Licitação pela Licitadora, ficando vinculado o início dos serviços com a Ordem de Serviços expedida pela Prefeitura Municipal de Leoberto Leal.

13.1.1.
O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pela Administração.

13.1.2.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar e retirar o instrumento de contrato, dentro do prazo estabelecido pela administração, caracteriza o não cumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-o às penalidades da legislação vigente.

13.2. Na hipótese do licitante vencedor apresentar proposta cujo valor global do objeto for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas "a" e "b", § 2º do art. 48 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1º do art. 56 da mesma Lei, igual a diferença entre o valor da margem percentual e o valor da correspondente proposta.

13.3 – RESCISÃO DO CONTRATO

13.3.1. O não cumprimento de qualquer uma das causas do contrato enseja a sua rescisão, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, além da aplicação das sanções previstas no Edital e no contrato, na forma do artigo 77 a 79 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

13.3.2. A Contratada ficará sujeita a multa de 5% (cinco por cento), independente de outras sanções previstas neste Edital, do valor do contrato quando der causa a rescisão contratual.

14 – DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. A entrega da proposta implica, automaticamente, na aceitação tácita e irretratável das condições de participação, não sendo válida qualquer alegação de desconhecimento ou de ignorância das condições estabelecidas neste Edital.

14.2. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e após apresentação da documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.

14.3. Não serão levadas em consideração pela Licitadora, tanto nas fases de habilitação e de classificação, como na fase posterior a adjudicação dos serviços, quaisquer consultas, pleitos ou reclamações que não tenham sido formuladas por escrito e devidamente protocoladas, ou por tele fax. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre as partes.

14.4. Salvo indicação em contrário, todos os prazos indicados neste Edital, entendem-se como sendo contados em dias corridos.

14.5. A Comissão Especial de Licitações, no interesse da Prefeitura Municipal de Leoberto Leal, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível à promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, nos termos do art. 41. e art. 43, § 3º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
14.6. Caso as datas previstas para a realização do evento da presente licitação sejam declaradas feriado ou ponto facultativo e, não havendo retificação de convocação, àqueles eventos serão realizados no primeiro dia útil seqüente, no mesmo local e hora previstos, independentemente de qualquer comunicação aos interessados.

15 - FORO

15.1. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente licitação, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Ituporanga/SC.

16 – CONSULTAS OU ESCLARECIMENTOS

16.1. A documentação completa para exame, informações e consultas de ordem geral quanto a Licitação, serão fornecidas no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Leoberto Leal, Rua Mainolvo Lehmkuhl, nº 20, Centro, no horário 07h30min às 11h30min ou 13h30min às 17h30min, em todos os dias úteis (que não compreenderem férias coletivas), ou através do site http://www.leobertoleal.sc.gov.br.

16.2. Em caso de dúvidas, informações poderão ser obtidas através do telefone (48) 3268-1212 ou pelos e-mails: licitacao@leobertoleal.sc.gov.br e administracao@leobertoleal.sc.gov.br ; ou pessoalmente na Prefeitura Municipal de Leoberto Leal, Rua Mainolvo Lehmkuhl, nº 20, Centro, no horário 07h30min às 11h30min ou 13h30min às 17h30min, em todos os dias úteis.
16.3. As consultas serão encaminhadas por escrito e serão entregues através de carta, e-mail, ou pessoalmente, assinada pelo representante legal da consulente, endereçada à Comissão de Licitações, ou ao Setor de Licitações, da Prefeitura Municipal de Leoberto Leal.

16.4. As consultas serão respondidas pela Comissão de Licitações, ou pela autoridade competente, via fax ou carta ou e-mail, a todos os interessados.

17 - ANEXOS

17.1. Integram o presente Edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Minuta do Contrato;

Anexo II – Modelo de Declaração de Sujeição aos Termos do Edital;

Anexo III – Modelo de Declaração de Não Emprego de Menores;

Anexo IV – Modelo de Declaração de Conhecimento das Características dos Serviços;

Anexo V – Quadro de composição do investimento.
18 – LEGISLAÇÃO APLICADA

18.1. Aplica-se ao presente edital, nas partes omissas, a seguinte legislação:

a) Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações – Lei das Licitações e Contratos Administrativos;

b)
 Lei Federal nº 4.320/64 e suas alterações - Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal;
c) Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações – Código de Defesa do Consumidor;

d)
 Lei Federal nº 10.406/02 – Código Civil Brasileiro;

e) Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal;
f) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;

g) Lei Orgânica do Município;

h) Normas Técnicas para Obras e Serviços de Engenharia da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.

i)
Lei Federal nº 5.194/66. Regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo; e,

j) Lei Federal nº 6.496/77. Institui a “Anotação de Responsabilidade Técnica" na prestação de serviços de Engenharia, de Arquitetura e Agronomia.
Leoberto Leal, 06 de Maio de 2011.
TATIANE DUTRA ALVES DA CUNHA
PREFEITA MUNICIPAL

ANEXO I – PROCESSO LICITATÓRIO  Nº 042/2011
Tomada de Preços Nº 042/2011
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº ______/20___

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE LEOBERTO LEAL E A EMPRESA .................., NA FORMA ABAIXO.

Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE LEOBERTO LEAL, essoa jurídica de direito público, sito na Rua Mainolvo Lehmkuhl, 20, Bairro Centro, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ sob o n° 82.924.390/0001-50, neste ato representado pela Sra. TATIANE DUTRA ALVES DA CUNHA, Prefeita Municipal, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE; e, ......................, com sede ............, com CNPJ sob nº ................., doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, representada neste ato pelo seu Representante Legal, Sr. ......................., tem entre si justo e acordado, na melhor forma do direito, fundamentado na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações, a celebração do presente contrato mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

1.1. O presente contrato se regula pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, tendo em vista a adjudicação e homologação do resultado, bem como aos termos da proposta que apresentou, no Processo Licitatório nº 042/2011-Tomada de Preços nº 042/2011.

CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO:

2.1. O presente contrato tem o regime de execução indireta, empreitada por preço global, de acordo com o art. 6ª da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO:

3.1. Constitui-se como objeto a contratação de empresa e/ou profissional para realizar os serviços topográficos necessários à elaboração do Projeto Executivo do Sistema de Esgotamento Sanitário do Município de Leoberto Leal-SC, conforme especificações constantes do Anexo I, do Edital de Licitação nº 042/2011, conforme anexo V.
3.1.1.
 A CONTRATADA fornecerá toda a mão-de-obra e os materiais necessários para a execução dos serviços objeto do presente contrato.

3.1.2. Passam a integrar o presente Contrato, independente de transcrição, planilha orçamentária, plantas e proposta da contratada, do Processo Licitatório nº 042/2011.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO:

4.1. O valor total do presente contrato é de R$ _______ (________), conforme planilha de quantidade e preços unitários e totais, anexo ao presente contrato.    

4.1.1.
 Nos preços unitários estão incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução dos serviços, inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos, mão-de-obra especializada ou não, fretes, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da legislação social trabalhista e previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que é necessário para a execução total e completa dos serviços, bem como lucro, conforme projetos e especificações constantes do Edital, parte integrante deste contrato.

CLÁUSULA QUINTA – FORMA DE PAGAMENTO:

5.1. Os pagamentos serão efetuados até o 30º (trigésimo) dia após a realização dos serviços e após a liberação da parcela do convênio firmado entre a Prefeitura Municipal de Leoberto Leal e o Governo do Estado de Santa Catarina através da Secretaria de Desenvolvimento Regional de Ituporanga sob Termo de Convênio n.° 6657/2010-5, mediante a  apresentação da nota fiscal fatura correspondente aos valores dos serviços executados a preços unitários do contrato, e devidamente atestados pela Administração.
5.2. Para recebimento dos pagamentos a contratada terá que apresentar junto com a nota fiscal, cópias das guias de pagamento de INSS e FGTS relativas aos funcionários que atuaram na execução do objeto deste contrato.
CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO E REPACTUAÇÃO DE PREÇOS:

6.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, em consonância com disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a ser realizado mediante os seguintes critérios:

6.1.1. Reajuste de Preços:

6.1.1.1. Os preços constantes no contrato serão reajustados pelo IGP-M – Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, após cada período de 12 meses da data de elaboração do orçamento básico proposto no Processo Licitatório nº 042/2011.

6.1.2. Repactuação de preços:

6.1.2.1. A Repactuação de Preços, observadas as prescrições da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, poderá ser solicitada, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém de conseqüências incalculáveis que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente Instrumento, sendo que:

6.1.2.1.1. A CONTRATADA deverá formular à CONTRATANTE requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém de conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações por ela contraídas;

6.1.2.1.2. A comprovação será realizada por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, publicações de data-base, alteração da legislação, alusivas à época da elaboração da proposta ou da última repactuação e do momento do pedido de revisão do contrato;

6.1.2.1.3. Com o requerimento, a CONTRATADA, deverá apresentar planilhas de custos unitários comparativa entre a data da formulação da proposta ou da última repactuação, e do momento do pedido de revisão do contrato, contemplando os custos unitários envolvidos, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor global pactuado; e

6.1.2.1.4. A CONTRANTANTE examinará o requerimento e, após análise e conferência dos valores, informará a CONTRATADA quanto ao atendimento ou não do mesmo, de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

6.1.3.
 Independentemente de solicitação, a CONTRATANTE poderá convocar a CONTRATADA para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto contratado, na quantidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado.

6.1.4.
 Os efeitos financeiros da repactuação de preços serão devidos a contar da data do evento que aumentou/diminuiu os custos do contrato, cabendo à parte interessada a iniciativa e o ônus de demonstrar, de forma analítica, o aumento ou redução do custo, observando-se que não serão devidos juros de mora e/ou atualização monetária.

6.1.5.
 As alterações decorrentes de repactuações e de reajustes de preços serão formalizadas por meio de Instrumentos Contratuais Aditivos.
CLÁUSULA SÉTIMA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

7.1. As despesas provenientes do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias do exercício de 2010:

6.1.17.10.512.1.034 4.4.90.00.00.00.00.00 0.1.0000 – Elaboração de Projeto de Esgotamento Sanitário Urbano 

44905180 – Elaboração de Projeto de Engenharia
6.1.17.10.512.1.034 4.4.90.00.00.00.00.00 0.1.0024 – Elaboração de Projeto de Esgotamento Sanitário Urbano 

44905180 – Elaboração de Projeto de Engenharia
CLÁUSULA OITAVA – PRAZO DE EXECUÇÃO:

8.1. O prazo de execução dos serviços é de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do dia seguinte ao da expedição da respectiva Ordem de Serviço, pela CONTRATANTE.

8.2. Ocorrendo impedimento ou paralisação do contrato, o cronograma de entrega será prorrogado automaticamente por igual tempo ao que ficou paralisado.
CLÁUSULA NONA – EXECUÇÃO DO CONTRATO:

9.1. Para todos os efeitos a contratada será a responsável pela execução do contrato de acordo com as disposições nas legislações afins.

9.2. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição.

9.3. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
9.4. A CONTRATADA terá que apresentar no prazo de 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato, os seguintes elementos:

9.5. Prova de ter registrado o contrato junto ao CREA, bem como cópia da ART, do Estado de Santa Catarina.

9.6. Apresentação da relação com os nomes e registros dos profissionais que acompanharão a execução dos serviços.

9.7. A Comissão Julgadora poderá solicitar dos licitantes, em qualquer uma das fases da licitação, quaisquer esclarecimentos, informações ou dados adicionais, se entender que são necessários para o seu julgamento, sendo que os esclarecimentos não poderão implicar em modificação das condições do preço ofertado.

9.8. A CONTRATADA terá que respeitar todas as Leis e Normas de execução de obras em vias e logradouros públicos do Município de Leoberto Leal, bem como todas as normas de execução propostas pela ABNT.

9.9. Constatado qualquer erro ou imperícia na execução, será de responsabilidade da CONTRATADA a correção, revisão e/ou nova execução das partes impugnadas.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO:

10.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante a CONTRATANTE ou a terceiros, todos os trabalhos contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização da CONTRATANTE, a qualquer hora, em toda a área abrangida pelo canteiro, por seus representantes devidamente credenciados.       

10.2. A CONTRATANTE sem prejuízo de suas atribuições de acompanhamento, poderá contratar, com profissionais consultores ou empresas especializadas, os serviços relativos ao controle qualitativo dos serviços, assim como o acompanhamento do desenvolvimento da execução.       

10.3. À fiscalização compete:

10.3.1. O encaminhamento e controle da execução dos serviços, as avaliações e medições dos serviços, até a sua conclusão, observadas todas as condições expressas nos documentos que compõe o contrato;

10.3.2. Proceder as medições com a presença e a participação da CONTRATADA, cabendo a esta encaminhar à CONTRATANTE os respectivos faturamentos nos prazos previstos;

10.4. Constatada a inoperância, desleixo, incapacidade ou ato desabonador, praticado pela CONTRATADA, ou seu representante, a CONTRATANTE poderá determinar o afastamento do preposto ou de qualquer empregado.
10.5. Eventuais divergências nas especificações e/ou anexos aqui contidos deverão ser resolvidas pela fiscalização da Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

11.1. Sem que a ela se limite sua responsabilidade, será a CONTRATANTE responsável por:

11.1.1. Fornecer todos os documentos e informações necessárias ao desenvolvimento dos serviços;

11.1.2. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste contrato;

11.1.3. Garantir à CONTRATADA a fidelidade das informações e acesso à documentação técnica para que os serviços se desenvolvam sem percalços e no prazo acordado;

11.1.4. Apresentação da Comissão de Fiscalização dos serviços, com a devida credencial de identificação. Comissão essa, que poderá ser modificada a critério da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

12.1. São obrigações da CONTRATADA sem que a elas se limitem:

12.1.1. Respeitar todas as Leis e as Normas de execução de obras em vias e logradouros públicos do Município de Leoberto Leal, bem como todas as normas de execução propostas pela ABNT;

12.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, dentro de prazos viáveis, os eventuais vícios, defeitos ou incorreções encontrados nos serviços efetuados;

12.1.3. Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;

12.1.4. Comunicar à CONTRANTANTE, o engenheiro preposto que representará a CONTRATADA na execução do contrato, na data da Ordem de Início dos Serviços;

12.1.5. Fornecer a pedido da CONTRATANTE, solução técnica alternativa, desde que tecnicamente similar ou superior a solução anteriormente proposta;

12.1.6. Fornecer à CONTRATANTE relação com os nomes dos profissionais responsáveis pela execução dos serviços, com os dados de (inclusive a cópia dos documentos): Nome Completo, CPF, RG, e Carteira de Trabalho.

12.1.7. Quitação de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÃO CONTRATUAL:

13.1. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

13.1.1. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos; 

13.1.2. Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

13.1.3. Quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

13.1.4. Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação da execução do serviço; 

13.1.5. Possíveis supressões resultantes de acordo celebrados entre os contratantes.

13.1.6. Para restabelecer a justa remuneração do serviço objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato.

13.2.
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO CONTRATUAL:

14.1. Constituem motivo para rescisão do contrato:

14.1.1. Liquidação judicial ou extrajudicial, concordata, falência, protesto, concurso de credores, transformações, cisões ou fusões;

14.1.2. Caso o Contrato venha a ser objeto de qualquer espécie de transações, tais como transferências, cauções ou outras sem a prévia autorização da CONTRATANTE;      

14.1.3. Caso o serviços não seja concluído 30 (trinta) dias após o prazo contratual, injustificadamente;        

14.1.4. Paralisações dos serviços, atraso na sua execução ou conclusão fora do prazo previsto;   
14.1.5. Imperícia, negligência, imprudência, ou desídia na observância das condições técnicas estabelecidas no contrato e seus anexos, ou na execução dos serviços;       

14.1.6. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

14.1.7. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

14.1.8. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

14.1.9. O cometimento reiterado de faltas na sua execução;

14.1.10. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

14.1.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

14.1.12. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato; 

14.1.13. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificado e determinado pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

14.1.14. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

14.1.15. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA pelos produtos já entregues, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

14.1.16. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

14.1.17. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, em observância do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal de 1988, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

14.2.
A rescisão do contrato poderá ser:

14.2.1. Determinada por ato unilateral e escrita do CONTRANTANTE nos casos previstos nos itens 15.1.1. à 15.1.14, 15.1.16. e 15.1.17.

14.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

14.2.3. Judicial, nos termos da legislação;

14.3.
A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

14.4.
Quando a rescisão ocorrer com base nos itens 15.1.9. a 15.1.12., desta cláusula, sem que haja culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.

14.5. Será assegurado, a parte que tiver dado motivo à rescisão, o contraditório e a ampla defesa.

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES:

15.1. A CONTRATADA, sujeitar-se-á, no que couber, às sanções previstas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, nas seguintes condições:

15.1.1. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a Contratada a multa de mora de 1% (um por cento) por dia de atraso.

15.2. A multa a que alude o item anterior não impede que a Contratante, unilateralmente, rescinda o contrato e aplique as outras sanções previstas neste contrato.

15.3.
A multa será descontada dos pagamentos, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

15.4.
Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Contratante poderá, garantida prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

15.4.1. Advertência;

15.4.2. Multa, na forma prevista no contrato;

15.4.3. Suspensão de participar em licitações com o Município de Leoberto Leal, pelo prazo de 02 (dois) anos.

15.4.4. Declaração de inidoneidade.
15.5.
As sanções previstas nos incisos 16.4.1., 16.4.3. e 16.4.4., desta cláusula, poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso 16.4.2., da mesma cláusula, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

15.6. O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES GERAIS:

16.1.
A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

16.2. 
Fica acordado que, conforme previsão legal, os ensaios, testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato correm por conta da CONTRATADA.

CLAÚSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO:

17.1.
As partes elegem, em comum acordo, o Foro da Comarca de Ituporanga/SC para dirimir quaisquer dúvidas que por ventura persistirem após esgotarem todas as tentativas de composição amigável, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:

18.1.
Aplica-se ao presente contrato, nas partes omissas, a seguinte legislação:
a) Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações – Lei das Licitações e Contratos Administrativos;

b) Lei Federal nº 4.320/64 e suas alterações - Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal;
c) Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações – Código de Defesa do Consumidor;

d) Lei Federal nº 10.406/02 – Código Civil Brasileiro;

e) Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal;
f) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;

g) Lei Orgânica do Município;

h) Normas Técnicas para Obras e Serviços de Engenharia da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.

i) Lei Federal nº 5.194/66. Regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo; e,

j) Lei Federal nº 6.496/77. Institui a “Anotação de Responsabilidade Técnica" na prestação de serviços de Engenharia, de Arquitetura e Agronomia.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – AS PARTES:

19.1.
E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um único efeito, com as testemunhas abaixo identificadas e assinadas, para que produzam os jurídicos e legais efeitos, por si e seus sucessores.

Leoberto Leal/SC, ___ de __________ de 2011.

	MUNICÍPIO DE LEOBERTO LEAL
TATIANE DUTRA ALVES DA CUNHA
Prefeita Municipal
	 (NOME DA CONTRATADA)

Nome do Representante legal

Cargo/Função


Testemunhas:

Assinatura: 
___________________________________________

Nome Legível: 
______________________________________
CPF.: 
___________________________________________

Assinatura: 
__________________________________________
Nome Legível: 
______________________________________
CPF.: 
__________________________________________
DÉBORA VENTURIN                                                                               IVANOR COELHO
    Controle Interno                                                                                    Assessor Jurídico
     Matrícula 1286                                                                                        Matrícula 1166

                                                                            OAB/SC 27316
ANEXO II – PROCESSO LICITATÓRIO  Nº 042/2011
TOMADA DE PREÇO Nº 042/2011
DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL

Ref.: 
Processo Licitatório nº 042/2011. 


TOMADA DE PREÇO nº 042/2011.


Declaro, sob as penas da lei, que esta proponente _______________________, inscrita no C.N.P.J. ou C.P.F. sob nº _______________ está ciente que:


a)
Fornecerá a documentação complementar que lhe for solicitada;

b)
Autoriza a PREFEITURA MUNICIPAL DE LEOBERTO LEAL a proceder quaisquer diligências junto às instalações da empresa e sua contabilidade;

c)
Assume inteira responsabilidade pela entrega dos materias/serviços e se sujeita integralmente a todas as condições e exigências do presente Edital;

d)
Responderá pela veracidade das informações constantes da documentação da proposta que apresentar;

e)
Garante a proposta pelo prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de abertura dos envelopes de “Habilitação”;

f)
Não existe nenhum fato impeditivo a participação da empresa na presente licitação.



Assim sendo, para fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente.

Local e Data.

 (assinatura do representante da empresa)

(Nome, Cargo, RG e CPF)

ANEXO III – PROCESSO LICITATÓRIO  Nº 042/2011
TOMADA DE PREÇO Nº 042/2011
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENORES

Ref.: 
Processo Licitatório nº 042/2011.

TOMADA DE PREÇO nº 042/2011.

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) .

............................................

(data)

............................................................

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO IV – PROCESSO LICITATÓRIO  Nº 042/2011
TOMADA DE PREÇO Nº 042/2011
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS

CARACTERÍTICAS DO LOCAL E DOS SERVIÇOS
Ref.: 
Processo Licitatório nº 042/2011.

TOMADA DE PREÇO nº 042/2011.



Declaro, sob as penas da lei, que esta proponente _______________________, inscrita no C.N.P.J. sob nº _______________ com sede à _____________________________

____________, possui total conhecimento dos serviços referentes ao objeto da licitação e das condições e características do local onde serão executados os serviços de _____________________________________________________________, situado à _______________________________.



Declaro, também, que o eventual desconhecimento das condições e características do local onde serão realizados os serviços não poderá ser alegado, a qualquer tempo, como motivo para quaisquer reivindicações durante a vigência do contrato.



Assim sendo, para fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente.

Local e Data.

 (assinatura do representante da empresa)

(Nome, Cargo, RG e CPF)

ANEXO V
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 042/2011
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO
TIPO: MENOR PREÇO 

FORMA DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL
	ITEM
	QT
	UN
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO MAXIMO EM REAIS
	VALOR TOTAL MÁXIMO EM REAIS

	01
	01
	UN
	Contratação de empresa e/ou profissional para realizar os serviços topográficos necessários à elaboração do Projeto Executivo do Sistema de Esgotamento Sanitário do Município de Leoberto Leal-SC. A Topografia que é necessária para a elaboração do projeto é o das ruas da sede do município juntamente com o levantamento topográfico das áreas das estações elevatórias e da estação de tratamento. Há necessidade de levantar 12 Km de ruas, 6 áreas de 300 m² para as estações elevatórias e uma área de 15.000 m² para a estação de tratamento de esgotos.

	18.540,00
	18.540,00

	
	TOTAL
	R$ 18.540,00


1.1- Para levantamento das ruas será feito um levantamento planialtimétrico semi-cadastral de caminhamento com estaqueamento a cada 20 metros, incluindo o cadastro de postes, meio fio, fachada dos lotes, elementos do sistema de drenagem, pontes, travessia, etc;

1.2- Para levantamento das áreas da estação de tratamento e elevatórias será feito um levantamento planialtimétrico por irradiação, com curvas de nível de 10 em 10 centímetros, levantando todas as interferências bem como as extremas do lote na qual a área está inserida, com vista ao processo de desapropiação;

1.3- Deverá ser utilizado estação total de GPS de precisão para o referido levantamento;
1.4- O levantamento deverá ser realizado em poligonal enquadrada;

1.5- Será expedida ART específica do levantamento topográfico por profissional habilitado.
Leoberto Leal/SC, 06 de Maio de 2011. 
TATIANE DUTRA ALVES DA CUNHA
PREFEITAMUNICIPAL
RUA MAINOLVO LEHMKUHL 20 - CENTRO
LEOBERTO LEAL - SC – CEP: 88 445-000

FONE: 48 3268 1212

CNPJ: 82.924.390/0001-50
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